
LEI 14.344/2022 LEI HENRY BOREL

ESTRUTURA DA LEI HENRY BOREL:

COMPOSTA POR 33 ARTIGOS E 07 CAPÍTULOS, VEJAMOS:

1.CAPÍTULO I DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE;

2.CAPÍTULO II DA ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR;

3. CAPÍTULO III DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL;

4. CAPÍTULO IV DOS PROCEDIMENTOS;

5. CAPÍTULO V DO MINISTÉRIO PÚBLICO;

6. CAPÍTULO VI DA PROTEÇÃO AO NOTICIANTE OU DENUNCIANTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR E

7. CAPÍTULO VII DOS CRIMES.



A Lei 14.344/2022 alterou dispositivos no ECA, Código Penal, na Lei de Execução Penal, na Lei dos crimes hediondos e 
na Lei do sistema de garantia de criança e adolescente que foi vítima ou que presenciou um crime. Vejamos as 
alterações no ECA:

Os artigos 18-B, 70-A, 70-B, 136, 201 e 226 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 18-B VI - garantia de tratamento de saúde especializado à vítima.

"Art. 70-A VII - a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e de outras informações relevantes às 
consequências e à frequência das formas de violência contra a criança e o adolescente para a sistematização de dados 
nacionalmente unificados e a avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas;

VIII - o respeito aos valores da dignidade da pessoa humana, de forma a coibir a violência, o tratamento cruel ou 
degradante e as formas violentas de educação, correção ou disciplina;

IX - a promoção e a realização de campanhas educativas direcionadas ao público escolar e à sociedade em geral e a 
difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das crianças e dos adolescentes, incluídos os 
canais de denúncia existentes;



X - a celebração de convênios, de protocolos, de ajustes, de termos e de outros instrumentos de promoção de parceria 
entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não governamentais, com o objetivo de implementar 
programas de erradicação da violência, de tratamento cruel ou degradante e de formas violentas de educação, 
correção ou disciplina;

XI - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros, dos 
profissionais nas escolas, dos Conselhos Tutelares e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas referidos no 
inciso II deste caput, para que identifiquem situações em que crianças e adolescentes vivenciam violência e agressões 
no âmbito familiar ou institucional;

XII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da 
pessoa humana, bem como de programas de fortalecimento da parentalidade positiva, da educação sem castigos 
físicos e de ações de prevenção e enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;

XIII - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, dos conteúdos relativos à prevenção, à 
identificação e à resposta à violência doméstica e familiar.



"Art. 136 XIII - adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas direcionadas à identificação da 
agressão, à agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima de violência doméstica e familiar e à 
responsabilização do agressor;

XIV - atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, ou submetido a 
tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de educação, correção ou disciplina, a seus familiares e a 
testemunhas, de forma a prover orientação e aconselhamento acerca de seus direitos e dos encaminhamentos 
necessários;

XV - representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do agressor do lar, do domicílio ou do 
local de convivência com a vítima nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente;

XVI - representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de urgência à criança ou ao 
adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, bem como a revisão daquelas já concedidas;

XVII - representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação cautelar de antecipação de produção de 
prova nas causas que envolvam violência contra a criança e o adolescente;

XVIII - tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber comunicação da ocorrência de ação 
ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente;



XIX - receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por noticiantes ou denunciantes relativas à 
prática de violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de formas violentas de educação, correção ou 
disciplina contra a criança e o adolescente;

XX - representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para requerer a concessão de medidas cautelares direta 
ou indiretamente relacionada à eficácia da proteção de noticiante ou denunciante de informações de crimes que 
envolvam violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente.

"Art. 201. XIII - intervir, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes de violência doméstica e 
familiar contra a criança e o adolescente.

"Art. 226 § 1º Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente, independentemente da pena prevista, não se 
aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

§ 2º Nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, é vedada a aplicação de penas de 
cesta básica ou de outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa." 



PONTO-1  O que é violência doméstica contra criança e adolescente?

Configura violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente qualquer ação ou omissão que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano patrimonial.

A violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente constitui uma das formas de violação dos direitos 
humanos.

PONTO-2  Quais são as providências que a autoridade policial deve tomar em caso de violência domiciliar contra 
crianças e adolescentes?

1.Encaminhar a vítima ao Sistema Único de Saúde e ao Instituto Médico-Legal imediatamente;

2 - Encaminhar a vítima, os familiares e as testemunhas, caso sejam crianças ou adolescentes, ao Conselho Tutelar 
para os encaminhamentos necessários, inclusive para a adoção das medidas protetivas adequadas;



3 - Garantir proteção policial, quando necessário, comunicados de imediato o Ministério Público e o Poder Judiciário;

4 - Fornecer transporte para a vítima e, quando necessário, para seu responsável ou acompanhante, para serviço de 
acolhimento existente ou local seguro, quando houver risco à vida.

PONTO- 3  Qual autoridade pode afastar o agressor do lar?

I - pela autoridade judicial;

II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede de comarca e

III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca e não houver delegado disponível no momento da 
denúncia.

CUIDADO:



O Conselho Tutelar poderá representar às autoridades referidas nos incisos I, II e III do caput deste artigo para 
requerer o afastamento do agressor do lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima.

Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput deste artigo, o juiz será comunicado no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a revogação da medida aplicada, bem como dará 
ciência ao Ministério Público concomitantemente.

Nos casos de risco à integridade física da vítima ou à efetividade da medida protetiva de urgência, não será 
concedida liberdade provisória ao preso.

PONTO – 4 . Quem pode requerer a prisão preventiva do agressor?

Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada 
pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial.

O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, bem 
como decretá-la novamente, se sobrevierem razões que a justifiquem.



PONTO – 4 O que o juiz deve fazer ao receber o expediente com pedido de medidas protetivas de urgência?

Caberá ao magistrado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência;

II - determinar o encaminhamento do responsável pela criança ou pelo adolescente ao órgão de assistência judiciária, 
quando for o caso;

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis;

IV - determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a posse do agressor.

As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público, da 
autoridade policial, do Conselho Tutelar ou a pedido da pessoa que atue em favor da criança e do adolescente.



PONTO – 5 Quais são as medidas de urgência aplicadas pelo juiz que obrigam o agressor? (09)

I - a suspensão da posse ou a restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei 
nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II - o afastamento do lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima;

III - a proibição de aproximação da vítima, de seus familiares, das testemunhas e de noticiantes ou denunciantes, com 
a fixação do limite mínimo de distância entre estes e o agressor;

IV - a vedação de contato com a vítima, com seus familiares, com testemunhas e com noticiantes ou denunciantes, 
por qualquer meio de comunicação;

V - a proibição de frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da 
criança ou do adolescente, respeitadas as disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente);

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm


VI - a restrição ou a suspensão de visitas à criança ou ao adolescente;

VII - a prestação de alimentos provisionais ou provisórios;

VIII - o comparecimento a programas de recuperação e reeducação;

IX - o acompanhamento psicossocial, por meio de atendimento individual e/ou em grupo de apoio.

PONTO - 6 A lei 14.344/2022 tipifica dois crimes:

Art. 25. Descumprir decisão judicial que defere medida protetiva de urgência prevista nesta Lei:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos.

§ 1º A configuração do crime independe da competência civil ou criminal do juiz que deferiu a medida.

§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade judicial poderá conceder fiança.

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras sanções cabíveis.

Art. 26. Deixar de comunicar à autoridade pública (forma genérica) a prática de violência, de tratamento cruel ou 
degradante ou de formas violentas de educação, correção ou disciplina contra criança ou adolescente ou o abandono 
de incapaz:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos.
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